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VERSÃO ENTREGUE PELAS ONGS DE MULHERES À SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES – 03-04-04

ANTEPROJETO DE LEI SOBRE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

E FAMILIAR CONTRA A MULHER

APRESENTAÇÃO

As Organizações Não Governamentais ADVOCACI, AGENDE, CEPIA, CFEMEA, IPÊ/CLADEM e THEMIS, juntamente com especialistas, formaram um consórcio que vem trabalhando na construção de uma lei nacional que contemple todas as especificidades da violência doméstica e familiar contra a mulher. 

O Consórcio iniciou seus trabalhos há dois anos e, neste espaço de tempo, realizou um importante processo de discussão e estudos voltados para as peculiaridades do contexto brasileiro no que se refere à violência de gênero.  Esta iniciativa nasceu da indignação com a pouca visibilidade que o problema possui no país e com a resposta inadequada que o sistema jurídico vigente vem dando à questão. 

A elaboração deste anteprojeto de lei para prevenir, punir e erradicar a violência doméstica e familiar contra a mulher busca responder à urgente necessidade de apresentar uma resposta a esse grave problema social e ao profundo desejo de alcançarmos uma sociedade igualitária, justa e sem violência. Além disso, busca uma concordância com medidas expressas em convenções internacionais das quais o Brasil é signatário, como a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher (Belém do Pará, 1994), a Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher (Convenção da Mulher, de1979), a Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial da Mulher (Beijing, 1995) e vários outros instrumentos de Direitos Humanos, patrocinados pela Organização das Nações Unidas.

Também não pode ser deixado de ser citado o trabalho realizado pela Organização Panamericana de Saúde em agosto de 2003, onde são apresentados os componentes fundamentais para leis e políticas sobre violência de gênero, em particular sobre a violência doméstica/intrafamiliar.

O processo desencadeado por este consórcio de entidades e de feministas, aproveitou as comemorações do Dia Internacional de Combate à Violência Contra a Mulher de 2003, e apresentou um esboço da minuta do Anteprojeto, ao Congresso Nacional e à Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres.

Atualmente, contando com os auspícios da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres – SPM, o Consórcio chega a um consenso mínimo concluindo a etapa de elaboração da minuta do Anteprojeto e vê no 8 de março, marco temporal das lutas das mulheres pela sua cidadania, a oportunidade de apresenta-lo à SPM, por entender que o Poder Executivo possui a competência para monitorar sua trajetória final até o Congresso Nacional, onde deverá se transformar em um Projeto de Lei.

O Consórcio e as feministas integrantes deste bloco interessado na efetivação de uma legislação que realmente atenda as necessidades das mulheres que sofrem violência doméstica e familiar sabe que o trabalho está apenas em seu início. Reconhece também que, questões serão suscitadas, em especial no meio jurídico ou acadêmico, entretanto, está certo de que este trabalho propõe inovações legislativas que seguem a linha de um direito moderno, inclusive ao articular os juízos cíveis e criminais para dar conta da complexidade das questões sociais, em especial da violência doméstica.

Todo este trabalho só será realmente factível se contar também com a colaboração das/dos parlamentares, em especial da Bancada Feminina do Congresso Nacional, do movimento de mulheres organizadas e da sociedade brasileira, por ocasião do amplo debate que se propõe, como parte do projeto estabelecido.

GRUPO DE TRABALHO – Entidades e Representantes

ADVOCACI - Rosana Alcântara

AGENDE – Elizabeth Garcez

CEPIA – Leila Linhares Barsted

CFEMEA – Iáris Ramalho Cortês, Giane Boselli e Myllena Matos

IPÊ/CLADEM – Silvia Pimentel, Juliana Belloque e Valéria Pandjiarjian

THEMIS – Carmen Campos e Rubia Abs da Cruz

Outras demais Especialistas: Ela Wiecko, Ester Kosovisk, Leilah Borges da Costa, Rosane Reis Lavigne, Simone Diniz e Wania Pasinato Izumino. Colaborou também na finalização desta proposta os advogados Adilson Barbosa e Salo de Carvalho.

Brasília, 01 de março de 2004
ANTEPROJETO DE LEI

Cria mecanismos para coibir a violência contra a mulher no âmbito das relações domésticas e familiares, implementando a Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher e regulamenta                        parcialmente o § 8º do artigo 226 da Constituição Federal.

TÍTULO I

PARTE GERAL

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares


Art. 1º. Esta lei estabelece a Política Nacional de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a mulher, criando mecanismos para a sua prevenção, punição e erradicação, bem como mecanismos de assistência às vítimas. 

CAPÍTULO II

Dos Princípios e Diretrizes


Art. 2°. A Política Nacional de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher tem como objetivo garantir os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, assegurando-lhe todas as oportunidades e facilidades para preservação de sua segurança, dignidade e liberdade, fundamentado nos seguintes princípios e diretrizes:

I. Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher;

II. a violência doméstica e familiar contra a mulher é uma violação de direitos humanos e limita o exercício de direitos fundamentais, não podendo ser considerado crime de menor potencial ofensivo;

III. a violência doméstica e familiar contra a mulher é uma violência de gênero, ocorrendo na família e nos relacionamentos interpessoais, que permeia todos os setores da sociedade, independente de classe, raça ou grupo étnico, renda, cultura, nível educacional, idade ou religião e afeta negativamente suas próprias bases;

IV. o exercício pleno dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais das mulheres depende de uma vida sem violência;

V. o estabelecimento de procedimentos justos e eficazes, Juízo oportuno, econômico e célere;

VI. o acesso à justiça com assistência ampla, integral e gratuita, incluindo a assistência psicológica e social;

VII. o atendimento prioritário nos serviços públicos de saúde, justiça e segurança e de forma interdisciplinar;

VIII. a destinação obrigatória e suficiente de recursos públicos nas áreas relacionadas com a prevenção, punição e erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher;

IX. garantia de acesso gratuito e imediato aos serviços de saúde, bem como a medicamentos que minimizem os efeitos da violência sofrida, sobretudo a violência sexual;

X. garantia de recebimento imediato de proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

XI. proteção especial às vítimas, familiares e testemunhas, na forma da lei. 

CAPÍTULO III

Das Definições

Art. 3°. Para efeitos dessa Lei entende-se como violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer conduta:

I – baseada na discriminação de gênero que cause morte, lesão, constrangimento, limitação da autodeterminação, sofrimento físico, sexual, moral, psicológico, limitação social, política ou econômica, bem como dano e perda patrimonial;
II – ocorrida no âmbito da unidade doméstica ou da família, ou em qualquer outra relação interpessoal em que o agressor conviva, tenha convivido ou não no mesmo domicílio ou residência da vítima.

Art. 4º. São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher:

I. Física: qualquer conduta que ofenda a integridade física da mulher;

II. Psicológica: qualquer conduta que vise degradar ou controlar as ações, comportamentos, crenças e decisões da mulher, mediante ameaça direta ou indireta, humilhação, manipulação, isolamento ou outro meio que cause prejuízo à saúde psicológica, à autodeterminação e ao desenvolvimento pessoal;

III. sexual: qualquer conduta que constranja a mulher a presenciar, manter ou participar de relação sexual com uso da força, chantagem, suborno, manipulação, ameaça direta ou indireta ou qualquer outro meio que anule ou limite a sua vontade pessoal;

IV. patrimonial: qualquer conduta que configure perda, subtração, destruição parcial ou total ou retenção de objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores, direitos ou recursos econômicos da mulher e os destinados a satisfazer suas necessidades;

V. moral: qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria à honra ou reputação da mulher.

CAPÍTULO IV

Dos Direitos


Art.5º - Toda mulher idosa, adulta, adolescente e menina tem direito a viver livre de violência, nos espaços público e privado.

Art. 6º - Toda mulher tem direito ao reconhecimento, fruição, exercício e proteção de todos os direitos humanos e liberdades consagradas nos instrumentos legais nacionais e nos internacionais incorporados ao direito interno, que abrangem, entre outros:

I. direito à igual proteção perante a lei e da lei, de forma a viver livre de qualquer discriminação;

II. direito a que se respeite sua vida;

III. direito a que se respeite sua integridade física, psicológica, sexual e moral;

IV. direito à liberdade e à segurança pessoal;

V. direito a não ser submetida à tortura;

VI. direito a que se respeite a dignidade inerente à sua pessoa e a que se proteja sua família;

VII. direito a procedimento célere perante autoridade competente que garanta proteção contra atos que violem seus direitos.

CAPÍTULO V

Da Prevenção

Disposições Gerais


Art. 7º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público, em especial, prevenir a ocorrência de ameaça ou lesão que violem os direitos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares.


Art. 8º As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras decorrentes dos princípios por ela adotados. 


Art. 9º A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica, nos termos desta Lei. 

Seção I

Da Política de Prevenção


Art. 10º É política permanente do Estado, a prevenção, punição e erradicação de toda forma de violência doméstica e familiar contra a mulher, devendo desenvolver, para este propósito, as seguintes ações e programas:

I. Criar, implementar e monitorar, no campo das políticas públicas do Estado, um Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, que comprometa e integre os diversos âmbitos do Poder Público – Executivo, Legislativo e Judiciário – em níveis federal, estadual e municipal;

II. Implementar redes de serviços interinstitucionais que articulem a atuação governamental e não-governamental em áreas como segurança pública, justiça, saúde, educação, assistência social, habitação, entre outras, com o fim de garantir atenção integral, multidisciplinar e intersetorial às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar;

III. Promover programas formais e não formais em todos os níveis educacionais, que contenham o ensino de valores éticos, do irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana, dos direitos das mulheres, das adolescentes e das meninas em conformidade com a Constituição Federal, as legislações específicas e os Instrumentos Internacionais incorporados pelo Brasil, a fim de erradicar preconceitos e outras práticas baseadas na premissa da inferioridade ou superioridade de qualquer dos sexos ou nos papéis estereotipados para o homem e a mulher, que legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar;

IV. Incluir nos currículos escolares, em todos os níveis, conteúdos sobre os direitos humanos, a equidade de gênero e a violência doméstica e familiar;

V. Incentivar estudos, pesquisas e coleta de estatísticas e outras informações relevantes concernentes às causas, conseqüências e freqüência da violência doméstica e familiar contra a mulher;

VI. Manter em número suficiente Delegacias Especializadas no Atendimento às Mulheres, Casas Abrigo e instituições de atendimento psicossocial e jurídico para acolhimento de vítimas de violência doméstica e familiar e melhorar as condições de funcionamento daquelas unidades já existentes, garantindo os recursos materiais e humanos necessários;

VII. Promover o atendimento psicosocial para homens e mulheres envolvidos em situação de violência doméstica e familiar;

VIII. Prover capacitação permanente de membros do Poder Judiciário, do Ministério Público e das Defensorias Públicas, bem como dos/as policiais e profissionais da saúde, educação e assistência social, para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher; 

IX. Empreender campanhas de educação e de prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher para difusão da presente lei e de todos os instrumentos de proteção aos direitos humanos;

X. Celebrar convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e Municípios para promoção de parceria entre si ou com entidades não governamentais, objetivando a realização de programas que visem erradicar a violência doméstica e familiar contra a mulher.

XI. Organizar instrumentos e meios de verificação unificados nacionalmente, para sistematização de dados sobre violência doméstica e familiar contra a mulher.


§ 1º. As autoridades policiais e judiciais deverão elaborar e divulgar amplamente, Relatório Anual de Violência Doméstica, para fins de estudos estatísticos e planejamento de políticas públicas.


§ 2º. A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres deve acompanhar o Relatório Anual de Monitoramento e Avaliação da aplicação da presente lei.

TÍTULO II

PARTE ESPECIAL

CAPÍTULO I

Das Medidas de Proteção e Prevenção

Seção I

Disposições Gerais

Art. 11. As medidas de proteção e prevenção são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I. por ação ou omissão de pessoas físicas ou entidades da sociedade civil ou do Estado;

II. por ação, omissão ou abuso nos termos do artigo 3º desta Lei.


Art. 12. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia.


Art. 13. As medidas de proteção e prevenção poderão ser aplicadas de ofício pelo Juiz, a requerimento do Ministério Público ou de qualquer interessado.


Art. 14. O pedido de aplicação de quaisquer das medidas de proteção ou prevenção pode ser incidental, em ações de natureza civil ou penal, ou consistir em pedido principal de ação autônoma, com natureza satisfativa.


Art. 15. Na aplicação e execução das medidas de proteção, o Estado considerará especialmente a situação de vulnerabilidade a que a vítima possa estar submetida em razão, entre outras, de sua condição étnico-racial ou sócio-econômica, de refugiadas, deslocadas ou migrantes, de seu estado de gravidez, bem como de sua idade ou orientação sexual. 


  Art. 16. Além das medidas de proteção e prevenção descritas nesta lei, ouvidos os profissionais especializados, o Juiz poderá tomar outras medidas necessárias à proteção da vítima e de seus familiares.
Seção II

Das medidas de prevenção


Art. 17. São medidas de prevenção aplicáveis à pessoa envolvida em situação de violência doméstica e familiar, desde que consinta:

I. 
Encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família;

II. Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento psicológico ou psiquiátrico;

III. Encaminhamento a grupos de apoio;

IV. Requisição para tratamento de saúde em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar.

 Seção III

Das Medidas de Proteção à Vítima


Art. 18. Verificada qualquer das formas de violência previstas nesta Lei, o juiz da Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher poderá determinar, liminarmente, por prazo determinado, e sem prejuízo do disposto na legislação civil, penal e processual em vigor, as seguintes medidas contra a pessoa autora da agressão:

I. afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima;

II. proibição de portar armas;

III. abstenção da prática de determinadas condutas, dentre as quais:


a) importunar a vítima aproximando-se dela ou utilizar qualquer meio de comunicação, incluindo contato telefônico, correspondência ou correio eletrônico;


b) perseguir, intimidar, ou ameaçar a vítima e seus familiares;

IV. proibição de freqüentar determinados lugares que o juiz entenda conveniente para preservar a segurança da vítima.

V. restrição, sujeita à regulamentação posterior, de visitas aos dependentes menores.

Parágrafo Único - O juiz poderá requisitar a qualquer momento auxílio policial para cumprimento da medida estabelecida.

Art.19. Caberá ao juiz determinar liminarmente as seguintes medidas de proteção de bens:

I. Reintegração de domicílio em favor da vítima;

II. Restituição de bens;

III. Restituição de gastos e reparação dos danos ocasionados à vítima;

IV. Proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda e aluguel de propriedade em comum.

Parágrafo Único - Em caso de descumprimento das medidas de proteção previstas nos artigos 18 e 19 o infrator estará sujeito às penas dos artigos 330 e 359 do Código Penal.

CAPÍTULO II

Do Atendimento

Das Disposições Gerais


Art. 20. A assistência social às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar será prestada, de forma articulada, emergencial ou não, conforme os princípios e diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Plano Nacional de Direitos Humanos, no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes.


Art. 21.  No atendimento das vítimas de violência doméstica e familiar, sem prejuízo de outras garantias, as autoridades e servidores públicos deverão, sob pena de responsabilidade, garantir o cumprimento do disposto no art. 14 desta lei. 


Art. 22. A mulher vítima de violência doméstica e familiar será atendida, preferencialmente, por equipe multidisciplinar capacitada para lhe proporcionar atendimento integral. 

Secção I

Do atendimento pela autoridade policial


Art. 23. Sem prejuízo da prisão em flagrante, a autoridade policial, ao tomar conhecimento de qualquer crime contra a mulher decorrente da relação doméstica ou familiar, lavrará Termo Circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao Juízo Único ou ao Juiz da Vara Especializada de Violência Doméstica Contra a Mulher, com o nome do autor do fato e da vítima, providenciando-se requisições dos exames periciais necessários.


§ 1º - Havendo necessidade de verificações mais aprofundadas a autoridade policial determinará a instauração de inquérito.

§ 2º - O atendimento médico-hospitalar da vítima, quando necessário, terá prioridade sobre os demais encaminhamentos.


Art. 24. O Termo Circunstanciado é um instrumento lavrado pela autoridade policial e deverá obrigatoriamente conter o registro de todos os fatos ocorridos, com a descrição detalhada  das violações dispostas nesta Lei. 
Parágrafo único. O Termo Circunstanciado deverá ser registrado mesmo se a vítima não possuir endereço e dados completos da pessoa autora da agressão, devendo a autoridade policial diligenciar para a obtenção dos mesmos.


Art. 25. A polícia deverá se deslocar imediatamente até o local de ocorrência da violência quando a notícia indicar que:

I. a violência é iminente ou está em andamento.

II. a violência tenha acabado de ocorrer.

III. as medidas de proteção aplicadas estão na iminência de serem violadas.

Art. 26.  A autoridade policial deverá representar à autoridade judicial sobre as medidas de proteção à vítima previstas nesta Lei. 


Art. 27. A polícia deverá atuar imediatamente mesmo quando o noticiante não for a vítima, devendo ainda:
I. Informar a vítima sobre a importância de se preservar as provas e evidências do fato;

II. providenciar transporte para a vítima até o hospital ou o posto médico mais próximo quando necessário;

III. providenciar transporte para a vítima e seus filhos em risco de vida ou dependentes para local seguro ou abrigo, se for o caso;

IV. assegurar a retirada dos pertences pessoais da vítima;

V. comunicar à vítima o horário e local de atendimento pela Vara Especializada, caso não seja possível ou recomendável o atendimento imediato da vítima;

VI. informar a vítima sobre os direitos que esta lei lhe confere e sobre os serviços públicos e privados disponíveis;

VII. providenciar, quando for o caso, segurança para a vítima de violência doméstica ou familiar.

Art. 28. É vedado proceder a intimação ou a notificação da pessoa autora da agressão por intermédio da vítima.

CAPÍTULO III

Do Processo e Julgamento

Seção I

Da Competência e do Procedimento


Art. 29. O processo, julgamento e execução das causas civis e criminais em que esteja caracterizada a violência doméstica ou familiar contra a mulher descrita no art. 3º desta lei será de competência exclusiva do Juízo Único.


Parágrafo Único. Os Estados e o Distrito Federal poderão criar Varas Especializadas de Violência Doméstica Contra a Mulher, com competência civil e penal.


Art. 30. Nos crimes dolosos contra a vida, após a decisão de pronúncia proferida pelo Juízo Único ou pelo Juiz da Vara Especializada de Violência Doméstica, o processo será encaminhado ao Tribunal do Júri. 

Art. 31. O Juízo Único ou Juiz da Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, recebendo a petição, o auto de prisão em flagrante, o termo circunstanciado ou  a denúncia imputando prática de violência doméstica e familiar, designará, de imediato, audiência preliminar para avaliar o caso e adotar as medidas de proteção previstas nesta lei que se mostrarem adequadas ao caso, bem como determinará a realização dos exames periciais necessários.


Parágrafo único – Em caso de urgência o juiz poderá adotar as referidas medidas independentemente da audiência preliminar.
Seção II

Do Processo Civil

Art. 32. Ressalvado o procedimento previsto nesta Lei, aplica-se nas causas pertinentes, o Código de Processo Civil e legislação complementar.

Seção III

Do Processo Penal


Art. 33. Aos crimes contra a mulher praticados em situação de violência doméstica ou familiar, na forma prevista no art. 3º desta Lei, não se aplica a Lei n. 9.099/1995.


Parágrafo único: A ação penal relativa aos crimes de lesões corporais leves e lesões corporais culposas dependem de representação da vítima ou de seu representante legal.

Seção IV

Do Ministério Público

Art. 34. Nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, compete ao Ministério Público:

I. requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços públicos de saúde, educacionais e de assistência social, para o desempenho de suas atribuições.

II. exercer a fiscalização dos estabelecimentos públicos  e particulares de atendimento à mulher de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas.


 Art. 35.  Nos processos e procedimentos em que não for parte, será obrigatória, sob pena de nulidade, a atuação do Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que trata esta Lei.


§ 1º. Nas hipóteses descritas no caput deste artigo, o Ministério Público terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos, requerer diligências e produção de outras provas, bem como de interpor os recursos cabíveis.


§ 2º. A intimação do Ministério Público será sempre pessoal.

Seção IV

Da Defensoria Pública


Art. 36. É garantido a toda mulher vítima de violência doméstica e familiar o acesso aos serviços da Defensoria Pública, mediante um atendimento específico e humanizado nas Varas Especializadas e Delegacias de Polícia.

Parágrafo único – Será prestada assistência judiciária gratuita aos que dela necessitarem, através de defensor público ou advogado encarregado.

Das Disposições Finais


Art. 37. Os processos em curso relacionados à violência doméstica e familiar contra as mulheres devem ser imediatamente encaminhados à Vara Especializada de Violência Doméstica contra as Mulheres, cessando a competência da Vara de origem.

Art. 38 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA
Apenas recentemente, a violência de gênero no âmbito doméstico deixou de ser invisível aos olhos do mundo. As relações e o espaço intrafamiliares foram historicamente interpretados como restritos e privados, o que proporcionou a complacência e a impunidade para com a violência praticada nesse âmbito. Criou-se um senso-comum, apoiado na idéia de que “em briga entre marido e mulher não se mete a colher”, acreditando-se que aquilo que ocorre entre familiares não é de responsabilidade de terceiros e não ameaça a ordem social. Nesse sentido, foi necessário desencadear-se um verdadeiro processo de tomada de consciência social sobre a gravidade da violência de gênero e sobre o seu grande obstáculo para a convivência democrática entre homens e mulheres para que providências fossem tomadas. Esse processo de construção e institucionalização desse tipo de violência como um problema social teve início, no final da década de 1970, com a mobilização do movimento feminista, um dos principais instrumentos de luta nessa questão.

O movimento de mulheres brasileiras vem investindo em ações contra a violência doméstica e em campanhas relacionadas à inadequação dos procedimentos policiais e jurídicos há mais de 20 anos. Na década de 1980, no bojo do processo de redemocratização do país, foram criados os Conselhos Estaduais e Municipais da Mulher, culminando com a institucionalização do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher em 1985. Durante toda esta década o CNDM levou a discussão da violência às altas esferas do poder, uma vez que seu combate foi identificado como luta prioritária. Nas discussões da Assembléia Nacional Constituinte, responsável pela elaboração da Constituição de 1988, o CNDN, junto com o movimento de mulheres, trabalhou de forma árdua, conquistando a garantia constitucional de igualdade entre os sexos e a inclusão do parágrafo 8º no artigo 226, dispositivo em que o Estado se compromete a assegurar a assistência à família e a criar mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. Em 1985 também foram criadas as delegacias especializadas no atendimento às vítimas de violência, uma importante ação de política pública de combate e sensibilização em relação ao problema. Em 1992, a Câmara do Deputados constituiu uma Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a questão da violência contra a mulher, Comissão esta que contou com o incentivo e apoio do CNDM e do movimento de mulheres. O relatório produzido por esta Comissão constatou a grave situação da violência no Brasil e apresentou proposta de projeto de lei para coibir este tipo de violência.

Mesmo com estes avanços, a violência doméstica continua recorrente e expressiva e o trabalho dos organismos públicos, incluindo as áreas policial, jurídica e de saúde, continuam inadequados. Na década de 1980 o IBGE realizou uma pesquisa nacional sobre justiça e vitimização, englobando os índices da violência contra a mulher. Os dados indicavam as mulheres como as maiores vítimas de violência cometida em casa. Das agressões que as mulheres disseram ter sofrido, 63% ocorreram no lar. 

Em 1998, o Banco Interamericano de Desenvolvimento divulgou que o risco de uma mulher ser agredida em sua própria casa pelo pai de seus filhos, ex-marido ou atual companheiro é nove vezes maior que sofrer algum ataque violento na rua ou no local de trabalho. Estatísticas mais recentes, divulgadas pela Fundação Perseu Abramo, mostram que a responsabilidade do marido ou parceiro como principal agressor varia entre 53% e 70%  das ocorrências de violência contra a mulher. Outros agressores comuns são o ex-marido, o ex-companheiro e o ex-namorado que, somados ao marido ou parceiro, constituem sólida maioria em todos os casos. De acordo com as projeções nacionais da pesquisa, constatou-se que 2,1 milhões de mulheres são espancadas por ano no país, totalizando um espancamento a cada 15 segundos.

Grandes preocupações em relação aos mecanismos policiais e jurídicos permanecem, principalmente, pelo fato da violência doméstica e familiar contra as mulheres estar inserida em um contexto peculiar, em que o ato violento é, na maioria das vezes, mais uma expressão de poder do que de força física. Trata-se de um tipo específico de agressão que, independentemente de raça ou classe social, está intrinsecamente relacionada com a desigualdade histórico-cultural instituída entre homens e mulheres. A violência entre os sexos no contexto familiar traz a característica da habitualidade e da relação hierarquizada, constituindo-se numa escalada de alto potencial lesivo à integridade física e psicológica das mulheres. Diferentemente da violência urbana, a violência doméstica e familiar incide sempre sobre as mesmas vítimas, de forma rotinizada. Essas características são extremamente relevantes, com conseqüências específicas, que tornam este tipo de violência diferenciada.

Com a implantação dos Juizados Especiais Criminais, a partir da Lei 9.099 de 1995, a preocupação do movimento de mulheres e de toda a sociedade cresceu consideravelmente. Ao seguir as tendências contemporâneas de desburocratização da justiça penal buscou-se a implementação de um processo criminal com mecanismos rápidos e econômicos, de modo a suplantar a morosidade no julgamento de crimes considerados menos graves e desafogar a justiça criminal, que passou a julgar apenas os delitos considerados mais graves. No entanto, quando o legislador passa a classificar alguns crimes como “hediondos” e outros como de “menor potencial ofensivo”, acaba aplicando um juízo de valor inadequado a determinados conflitos sociais. 

A Lei 9.099/95 expressou a clara idéia de que os crimes com pena máxima igual ou inferior a um ano possuem uma perspectiva concreta de lesão ou ofensa menos significativa. No entanto, dentre esses crimes, estão a lesão corporal leve, a ameaça e a injúria, os delitos mais cometidos nas infrações de ordem doméstica. Tais conflitos ficaram, então, incluídos na categoria de “menor potencial ofensivo”, adquirindo um status de lesão menos significativa, mesmo possuindo uma escalada perigosa, passível de atingir o homicídio. Tal caracterização nos crimes de violência doméstica contraria o artigo 61 do Código Penal, que, dispondo de agravantes genéricas, definem a violência praticada no âmbito de relações de parentesco, de coabitação e de intimidade como mais grave que aquela praticada por estranho. Há que se considerar a maior gravidade do crime quando o agente priva da intimidade da vítima e vale-se de demonstrações poder que ainda marcam as relações entre os sexos em nossa sociedade, diminuindo ou anulando a capacidade de reação da vítima.

Esse tipo de categorização dos conflitos baseado unicamente na pena descartou a possibilidade de uma análise crítica voltada à origem e ao contexto em que o crime foi cometido, tarefa ainda não assimilada pela justiça criminal brasileira. Ao fixar um tratamento penal linear e homogêneo a situações conflituosas de diferentes naturezas e intensidades a justiça acabou banalizando a violência doméstica contra a mulher, principalmente por aplicar sanções e medidas inócuas a este conflito, situadas no âmbito do pagamento de cestas básicas e da suspensão condicional do processo.

Com base neste atual cenário brasileiro e com fulcro nas recomendações ao relatório brasileiro, do Comitê da Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher – Convenção da Mulher, que em sua 29ª Sessão realizada em 2003, faz referência expressa à Recomendação nº 19 daquele Comitê, que trata da violência contra a mulher, requereu ao Brasil a elaboração de uma legislação sobre violência doméstica, nos seguintes termos:

112. Sem deixar de reconhecer os esforços realizados para fazer frente à violência contra a mulher, entre eles a implantação de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMS) e as Casas Abrigo para mulheres, o Comitê expressa preocupação pela persistente violência contra mulheres e meninas, a violência doméstica e a violência sexual, a indulgência com que são punidos os autores desses atos de violência e a ausência de uma lei específica sobre violência doméstica. O Comitê também expressa preocupação pelo fato de que a violência contra a mulher, incluídas a violência doméstica e a violência sexual, não seja abordada em grau suficiente devido à falta de informações e de dados.

113. O Comitê recomenda ao Estado-Parte adotar todas as medidas necessárias para combater a violência contra a mulher de conformidade com a Recomendação Geral N°19 do Comitê de prevenir a violência, punir os agressores e prestar serviços às vítimas. O Comitê recomenda que o Estado-Parte adote sem demora uma lei sobre a violência doméstica e tome medidas práticas para acompanhar de perto e monitorar a aplicação de uma lei desse tipo e avaliar sua eficácia. O Comitê solicita ao Estado-Parte que proporcione informação gerais e dados sobre a violência contra a mulher em seu próximo relatório periódico.

Outro marco considerável é a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará, que torna inadiável o enfrentamento da questão como uma medida de proteção, acima de tudo, aos direitos humanos. Ao ratificar, em 1994, a Convenção de Belém do Pará, o Brasil se comprometeu a:

Incorporar na sua legislação interna, normas penais, civis, administrativas e de outra natureza, que sejam necessárias para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, bem como adotar as medidas administrativas adequadas que forem aplicáveis (art. 7, alínea c);

Adotar medidas jurídicas que exijam do agressor que se abstenha de perseguir, intimidar e ameaçar a mulher ou de fazer uso de qualquer método que danifique ou ponha em perigo sua vida ou integridade ou danifique sua propriedade (art. 7, alínea d);

Estabelecer procedimentos jurídicos justos e eficazes para a mulher sujeitada à violência, inclusive, entre outros, medidas de proteção, juízo oportuno e efetivo acesso a tais processos (art. 7, alínea f).

Cientes de que este problema social não deve ser combatido por meio da intensificação de punibilidade dos perpetradores da violência, mas sim pelo combate à impunidade e pela introdução na legislação de mecanismos de proteção para as mulheres, que possam provê-las de efetivas alternativas cíveis e criminais para se romper o ciclo da violência, é que este Consórcio Feminista apresenta a presente minuta de anteprojeto de lei federal. 

Trata-se de uma proposta que busca afastar a aplicação do procedimento disciplinado pela Lei 9.099/1995, onde se prevê, dentre outros mecanismos legais impróprios para coibir a violência doméstica contra as mulheres, a transação penal como causa extintiva da punibilidade, o que tem garantido a mais ampla impunidade aos agressores.

Mantém-se a exigência de representação da vítima nos crimes de lesão corporal leve e culposa, bem como se determina a realização de audiência preliminar voltada, principalmente, à adoção judicial das Medidas de Proteção à Vítima que se façam adequadas no caso concreto para que, ao longo do processo penal, a mesma não sofra novas agressões e limitações ao exercício de seus direitos fundamentais. 

É elencado rol não exaustivo de Medidas de Proteção às vítimas da violência, cuja aplicabilidade poderá ser determinada liminarmente pela autoridade judiciária competente, seja em processo de natureza cível ou criminal.

Visando garantir o pleno acesso à justiça das mulheres vítimas de violência doméstica, que normalmente deixam de procurar a tutela jurisdicional em razão da ineficiência da mesma e da inadequação das medidas jurisdicionais, resultado de decisões que não levam em consideração as especificidades da violência praticada no âmbito doméstico, o anteprojeto de lei propõe a criação de Juízo Único e Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres nos Estados e no Distrito Federal. Trata-se de medida absolutamente indispensável à eficácia social da lei, tendo em vista a complexidade da questão e a necessidade de reunir em um mesmo juízo matéria de ordem civil e penal. Só a especialização de juízes e dos demais funcionários da justiça, que deverão ser adequadamente capacitados, proporcionará o eficaz tratamento das vítimas pelo sistema de justiça.

O anteprojeto inova por sua amplitude, adotando uma Política de Prevenção dirigida ao Poder Público e à sociedade, com políticas capazes de promover mudanças culturais para a superação da desigualdade entre homens e mulheres. 

A proposta legislativa visa a alteração significativa dos valores sociais de naturalização do conflito de natureza doméstica, presentes em toda a sociedade e, notadamente, entre os operadores do Direito. Por isso é que o anteprojeto apresenta conceitos em seu corpo e faz-se, por vezes, um pouco repetitivo, pretendendo ser um instrumento de câmbio político, jurídico e cultural.

O fio condutor da interpretação e aplicação de todos os preceitos desta lei é a conceituação de violência doméstica e familiar contra a mulher de seu artigo 3º.

Por fim, reconhecendo que a presente minuta é um documento preliminar e que ainda será aperfeiçoada nas discussões legislativas, estamos divulgando-a também junto ao movimento de mulheres e a toda sociedade civil, que ainda não tiveram pleno conhecimento da mesma, para que também participem das discussões e encaminhem sugestões. Nosso desejo é de que este trabalho se transforme em um instrumento democrático, contendo a participação de toda a sociedade civil.
Brasília, 01 de março de 2004.
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